
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 67338 - MG 
(2021/0287221-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MEIO 

AMBIENTE NO ESTADO DE MINAS GERAIS - SINDSEMA
ADVOGADOS : ALEXANDRE MARTINS GERVÁSIO - MG130521

THAISA CRISTINA GUIMARAES FONSECA - MG157393
MICHELE ROCHA CORTES HAZAR E OUTRO(S) - MG139215
JOELSON COSTA DIAS - MG157690

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARIO EDUARDO GUIMARAES NEPOMUCENO JUNIOR E 

OUTRO(S) - MG102604
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO 
DE REAJUSTE PELO PODER JUDICIÁRIO, EXCLUSIVAMENTE, 
COM BASE NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. NÃO CABIMENTO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 339/STF. 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.

I - Na origem, o Sindicato insurgiu-se contra ato do Governador 
do Estado que indeferiu o reajuste geral anual aos servidores 
públicos. Sustenta que o Estado de Minas Gerais não atendeu aos preceitos 
normativos descritos nos arts. 37, X, da Constituição Federal, 24 da 
Constituição Estadual e na Lei Estadual n. 19.973, de 27 de dezembro de 
2011, deixando de aplicar a revisão geral anual, na data base fixada em 1° 
de outubro. A segurança foi denegada. Nesta Corte, em decisão da 
Presidência, não se conheceu do recurso especial.

II - O impetrante, na prática, visa ao reajuste geral anual de 
servidores públicos estaduais, com data base em 1º de outubro. No caso, 
não há como afastar o óbice imposto pelo enunciado da Súmula n. 339 do 
STF, que foi convertida na Súmula Vinculante n. 37: "Não cabe ao Poder 
Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 
servidores públicos sob fundamento de isonomia." Neste sentido: AgInt no 
RMS 49.465/TO, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 13/9/2016, DJe 21/9/2016 e AgRg no RMS 35.272/PE, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
10/3/2016, DJe 28/3/2016.
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III - Nos termos da jurisprudência do STJ, a competência para 
instauração do procedimento legislativo de concessão da revisão geral anual 
aos servidores públicos é do Chefe do Poder Executivo, tratando-se de ato 
discricionário e não cabendo ao Judiciário suprir sua omissão. Nesse 
sentido: AgInt no RMS 53.406/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, DJe 12/6/2017 e AgInt no 
RMS 64.975/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/4/2021, DJe 1º/7/2021.

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 02 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO 
DE REAJUSTE PELO PODER JUDICIÁRIO, EXCLUSIVAMENTE, 
COM BASE NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. NÃO CABIMENTO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 339/STF. 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.

I - Na origem, o Sindicato insurgiu-se contra ato do Governador 
do Estado que indeferiu o reajuste geral anual aos servidores 
públicos. Sustenta que o Estado de Minas Gerais não atendeu aos preceitos 
normativos descritos nos arts. 37, X, da Constituição Federal, 24 da 
Constituição Estadual e na Lei Estadual n. 19.973, de 27 de dezembro de 
2011, deixando de aplicar a revisão geral anual, na data base fixada em 1° 
de outubro. A segurança foi denegada. Nesta Corte, em decisão da 
Presidência, não se conheceu do recurso especial.

II - O impetrante, na prática, visa ao reajuste geral anual de 
servidores públicos estaduais, com data base em 1º de outubro. No caso, 
não há como afastar o óbice imposto pelo enunciado da Súmula n. 339 do 
STF, que foi convertida na Súmula Vinculante n. 37: "Não cabe ao Poder 
Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 
servidores públicos sob fundamento de isonomia." Neste sentido: AgInt no 
RMS 49.465/TO, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 13/9/2016, DJe 21/9/2016 e AgRg no RMS 35.272/PE, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
10/3/2016, DJe 28/3/2016.
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III - Nos termos da jurisprudência do STJ, a competência para 
instauração do procedimento legislativo de concessão da revisão geral anual 
aos servidores públicos é do Chefe do Poder Executivo, tratando-se de ato 
discricionário e não cabendo ao Judiciário suprir sua omissão. Nesse 
sentido: AgInt no RMS 53.406/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, DJe 12/6/2017 e AgInt no 
RMS 64.975/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/4/2021, DJe 1º/7/2021.

IV - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, o Sindicato insurgiu-se contra ato do Governador do Estado que 

indeferiu o reajuste geral anual aos servidores públicos. Sustenta que o Estado de Minas 

Gerais não atendeu aos preceitos normativos descritos nos arts. 37, X, da Constituição 

Federal, 24 da Constituição Estadual e na Lei Estadual n. 19.973, de 27 de dezembro de 

2011, deixando de aplicar a revisão geral anual, na data base fixada em 1° de outubro. A 

segurança foi denegada, conforme o seguinte resumo do acórdão proferido na Corte a 

quo:

 
AÇÃO ORIGINÁRIA DE MANDADO DE SEGURANÇA. SECRETÁRIO DE 

ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO. DIRETOR GERAL DO IEF. DIRETORA 
GERAL DO IGAM. DIRETOR GERAL DA ARSEAE E PRESIDENTE DA FEAM. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA CONFIGURADA. INTERESSE PROCESSUAL 
PRESENTE. FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS ESTADUAIS. REAJUSTE GERAL ANUAL. 
ART 37 X DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NECESSIDADE DE LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA. DETERMINAÇÃO PELO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 339 DO STF. SEGURANÇA DENEGADA.

 
 

Nas razões de recurso ordinário, repisa os termos da inicial, na qual sustentam 

que possuem direito ao reajuste geral anual.

O Ministério Público opina pelo desprovimento do recurso, nos termos do 

parecer assim ementado (fls. 480-484):

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. REAJUSTE GERALANUAL 
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SERVIDORES DO ESTADO. SÚMULA 339/STF. AUSÊNCIADE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO.- Parecer pelo desprovimento do recurso.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, não 

configurado o direito líquido e certo da parte impetrante, com fulcro no artigo 34, inciso 

XVIII, alínea b, do RI/STJ, nego provimento ao recurso ordinário em mandado de 

segurança".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz os seguintes argumentos:

 
[...]
Isso porque a sua fundamentação é tecida aportando-se na ideia de foi pedido pelo 

impetrante um aumento de vencimentos, que exige edição de Lei e que não pode sofrer 
influência do Judiciário:

[...]
Há aqui esclarecimentos que necessitam serem feitos: não se trata de concessão de um 

aumento, mas sim de uma revisão geral anual já prevista em Lei.
De tal maneira, a não concessão do reajuste fere o princípio da legalidade – razão que 

atrai a intervenção judiciária.
[...]

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

O impetrante, na prática, visa ao reajuste geral anual de servidores públicos 

estaduais, com data base em 1º de outubro. No caso, não há como afastar o óbice imposto 

pelo enunciado da Súmula n. 339 do STF, que foi convertida na Súmula Vinculante n. 37: 

"Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 

servidores públicos sob fundamento de isonomia." Neste sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. SERVIDOR PÚBLICO. MÉDICO. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE. CONCESSÃO DE REAJUSTE PELO PODER JUDICIÁRIO, 
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EXCLUSIVAMENTE, COM BASE NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA. NÃO 
CABIMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 339/STF.

(...) II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o 
qual "não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos 
de servidores públicos, sob fundamento de isonomia". Incidência da Súmula n. 339 e da 
Súmula Vinculante n. 37 (...) IV - Agravo Interno improvido.

(AgInt no RMS 49.465/TO, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 21/09/2016.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. 
TÉCNICO JUDICIÁRIO E TAQUÍGRAFO JUDICIÁRIO. LEI 11.195/04. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA PARA FINS DE 
REENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA VINCULANTE 37 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento consolidado desta Corte, diante das diferenças de 
atribuições e requisitos básicos de investidura, além de diferentes graus de responsabilidade 
e complexidade, não há falar em enquadramento dos Técnicos Judiciários (PJ-III) na mesma 
referência reservada aos Técnicos Judiciários de Plenário, antigos Taquígrafos Judiciários 
(PJ-IV), assim definidos pela Lei 12.850/2005, do Estado de Pernambuco.

2. Convém lembrar que não pode o Poder Judiciário, ante o princípio constitucional 
da separação dos poderes, ampliar ou estender reajuste de vencimentos à categoria funcional 
não beneficiada pelo ato legislativo, conforme enunciado da Súmula Vinculante 37 do STF 
(antiga Súmula 339).

3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no RMS 35.272/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016.)
 
 

Nos termos da jurisprudência do STJ, a competência para instauração do 

procedimento legislativo de concessão da revisão geral anual aos servidores públicos é do 

Chefe do Poder Executivo, tratando-se de ato discricionário e não cabendo ao Judiciário 

suprir sua omissão. Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REVISÃO GERAL ANUAL DE 
VENCIMENTOS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.

1. "A iniciativa para desencadear o procedimento legislativo para a concessão da 
revisão geral anual aos servidores públicos é ato discricionário de Chefe do Poder 
Executivo, não cabendo ao Judiciário suprir sua omissão". Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 53.406/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 12/06/2017.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO 
GERAL ANUAL. ARTIGO 37, X, DA CF. NECESSIDADE DE LEI ESPECÍFICA. NÃO 
INDICAÇÃO NA LEI ESTADUAL 19.973/2011. SÚMULA 37/STF. INGERÊNCIA DO 
PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE 
DO PODER EXECUTIVO. NÃO PROVIMENTO.

1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que negou provimento ao Recurso 
em Mandado de Segurança.

2. Cuida-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto pelo 
Sindicato dos Servidores da Tributação, Fiscalização e Arrecadação do Estado de Minas 
Gerais (Sinffazfisco), com amparo no art. 1.027, II, "a", do Código de Processo Civil de 
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2015, contra acórdão que denegou a segurança, consistente em reajuste não estabelecido em 
norma específica.

3. Na origem, o Sinffazfisco impetrou o writ contra ato do Governador do Estado de 
Minas Gerais, alegando que, não obstante a revisão geral anual dos servidores ocupantes dos 
cargos de Auditor Fiscal da Receita Estadual e Gestor Fazendário tenha sido assegurado 
pela Lei Estadual 19.973/2011, que regulamentou o art. 37, X, da Constituição Federal, o 
Estado de Minas Gerais não tem aplicado os referidos preceitos normativos, tendo deixado 
de conceder o valor na data-base.

4. Neste caso, em face da ausência de previsão legislativa específica, na Lei Estadual 
19.973/2011, de revisão para o ano de 2019, não se verifica direito líquido e certo a amparar 
a pretensão recursal.

5. A Súmula 339/STF, convertida na Súmula 37/STF, estabelece que não cabe ao 
Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos, a pretexto de isonomia.

6. Nos termos da jurisprudência do STJ, a competência para o desencadeamento do 
procedimento legislativo de concessão da revisão geral anual aos servidores públicos é do 
Chefe do Poder Executivo, tratando-se de ato discricionário e não cabendo ao Judiciário 
suprir sua omissão. (AgInt no RMS 53.406/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 12/6/2017; AgInt no AREsp 1.525.454/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 1º/7/2020; AgRg no RMS 16.152/SP, Rel. Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 28/5/2015) 7. Agravo Interno não provido.

(AgInt no RMS 64.975/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 01/07/2021.)

 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 67.338 / MG
Número Registro: 2021/0287221-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000191219757004

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MEIO AMBIENTE NO ESTADO DE 
MINAS GERAIS - SINDSEMA

ADVOGADOS : ALEXANDRE MARTINS GERVÁSIO - MG130521
THAISA CRISTINA GUIMARAES FONSECA - MG157393
MICHELE ROCHA CORTES HAZAR E OUTRO(S) - MG139215
JOELSON COSTA DIAS - MG157690

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARIO EDUARDO GUIMARAES NEPOMUCENO JUNIOR E OUTRO(S) - MG102604

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS DO MEIO AMBIENTE NO ESTADO DE 
MINAS GERAIS - SINDSEMA

ADVOGADOS : ALEXANDRE MARTINS GERVÁSIO - MG130521
THAISA CRISTINA GUIMARAES FONSECA - MG157393
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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